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“ambiente de solidariedade, lealdade, transparência e cooperação”, considerado em todas as 



se com “informação, 

colaboração”.

como a “peça fundamental” e o 

“ponto de partida” da aplicação do direito do consumidor, sobretudo em matéria contratual.



abusiva é compreendida como o “desvio ou manifesto excesso dos limites impostos pela 

finalidade social, jurídica, política e/ou econômica do direito de acesso ao Poder Judiciário”, 

se demandas “sem 

fracionadas”, além de práticas configuradoras de assédio processual ou violadoras do dever de 

“ ”

“ ”



“ponto de 

partida” de sua aplicação, o que exige distinguir a conduta do titular do direito daquela 



afirma expressamente que a “litigância 

predatória não se confunde com litigância de massa, muito menos com litigância repetitiva”



massificação das demandas. O próprio relatório adverte, entretanto, que “alguns desses indícios, 

do direito de ação”.

a “segregar litigiosidade abusiva de litigiosidade de massa”

itos metaindividuais, “próprios de uma sociedade massificada”. Por essa razão, o 





à atuação de “grandes litigantes, empresas, 

de lei”.



“setor de RH”, transferindo ao processo a solução de obrigações que poderiam ser diretamente 

“(…) 

”

Cunha e Barros afirmam que, “do lado oculto do debate”, encontram



“ ”



O exemplo trazido pelo CNJ, relativo às empresas que utilizariam o Judiciário como “setor de 

RH”, demonstra 
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“a informação não falta, ela é abundante, manipulada, controlada”, acrescentando 

dividuais, “próprios 

de uma sociedade massificada”, razão pela qual o CDC instituiu mecanismos voltados à tutela 







permanecem necessários a conduta ou atividade, o dano e o nexo causal, mas “só não será 

necessário o elemento culpa”.

assegura a “efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos 

e difusos”.



processo civil não poderia ignorar direitos metaindividuais, “próprios de uma sociedade 

massificada”.



reduzidas podem fazer com que a conduta ofereça ao fornecedor “mais vantagens do que 

desvantagens”



disso, o art. 83 do CDC admite diferentes espécies de ações destinadas a propiciar “adequada e 

efetiva tutela” aos direitos protegidos pelo sistema.



“segregar litigiosidade abusiva de litigiosidade de massa”.
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